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EDUCAÇÃO INCLUSIVA E O PRINCÍPIO 
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RESUMO
A inclusão social é uma realidade e uma inovação que deve implicar necessariamente uma nova maneira de pensar e trabalhar 
com educação dos portadores de necessidades especiais. A igualdade como princípio constitucional deve ser uma realidade na 
vida educacional e social das pessoas que detêm algum tipo de deficiência, dando-se, assim, um basta à discriminação. 
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1 - Introdução
A igualdade constitui a chave-mestra da democracia. Pelo seu contexto não se pode aceitar que existam privilégios e distin-
ções, preceitos que um regime totalmente liberal é incapaz de aceitar. É princípio constitucional e a Constituição da República 
Federativa do Brasil prega em seu artigo 5º, caput e inciso primeiro que:
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos dessa Constituição3.
  
A igualdade substancial procura postular o tratamento uniforme de todos os cidadãos. Não se trata, na realidade, de uma 
igualdade perante o direito em si, mas de uma igualdade real e efetiva perante os bens da vida, bens de extrema importância para 
o ser humano enquanto sociedade, dando destaque principalmente e enfocando aqui a realidade educacional do nosso país, pois 
sempre existirá o questionamento absoluto: será que realmente existe uma igualdade de valores dentro do contexto da educação 
brasileira?
A igualdade é um bem de extrema importância se olharmos do enfoque de bem intelectual e a colocarmos dentro da realidade 
da educação. A educação, assim como princípio da igualdade, também é preceito constitucional e tem como preceito básico o art. 
205 da  Constituição da República Federativa do Brasil:
Art.205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.
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Como exposto ficamos diante de uma séria realidade: não sabemos se realmente a educação abarca a todos de maneira iguali-
tária, ou estamos mais uma vez diante de uma teoria utópica que diz sermos todos iguais em direitos e obrigações.
Essa matéria que será apresentada vem delinear as discussões a respeito da educação e dentro deste contexto, a educação 
inclusiva dos portadores de necessidades especiais e o princípio da igualdade constitucional, descrevendo uma realidade inóspi-
ta, pois ainda não se sabe se a educação inclusiva seria uma teoria utópica ou uma realidade vivenciada. Até que ponto poderia 
se supor que o projeto de inserção, realmente, colocaria pessoas normais e portadores de necessidades especiais em um mesmo 
patamar de igualdade?
No mundo que sonhamos para nós, seres humanos, estamos sempre procurando pronunciar uma palavra chave, que nos leve 
ao caminho da essência de nós mesmos que é a igualdade. É uma das palavras mais pronunciadas e discutidas não só no Brasil, 
mas também no mundo inteiro. Estamos em uma busca constante pela igualdade nos mais variados aspectos, sociais, políticos, 
econômico e também dentro do contexto da educação.
2 - O princípio constitucional da igualdade e a educação
O princípio da igualdade é princípio de ordem constitucional e por isso deve ser respeitado. Tem o significado imediato de que 
todos nós deveríamos ser iguais perante a lei, e que essa mesma lei deveria abarcar a todos de maneira igualitária, sem distinção 
de qualquer espécie de diferenciação.
Assim, tratando a todos de uma única maneira, e se todos ficassem em um mesmo patamar de direito e obrigações, a lei po-
deria prevenir o cidadão contra o arbítrio e a discriminação infundada. Mas, percebemos que essa igualdade é um dos princípios 
de mais difícil tratamento jurídico. Celso Ribeiro, em sua obra intitulada Curso de Direito Constitucional, nos ensina que: “A 
igualdade substancial postula o tratamento uniforme de todos os homens. Não se trata, como se vê, de um tratamento igual perante 
o direito, mas de uma igualdade real e efetiva perante os bens da vida”.
O mesmo autor complementa dizendo que: “Essa igualdade, contudo, a despeito da carga humanitária e idealista que traz 
consigo, até hoje nunca se realizou em qualquer sociedade humana”. 
Existem vários fatores que obstaculizam a implementação da igualdade, entre eles a diversidade da estrutura psicológica do 
ser humano, a submissão, e também as estruturas políticas e sociais. Esses obstáculos impedem que a igualdade cumpra seu ver-
dadeiro papel social dentro do contexto social do país.
O princípio constitucional da igualdade tem como função primordial informar e condicionar todo o restante do direito. A 
igualdade não tem o condão de assegurar situações especificas, mas garantir ao individuo contra toda a má utilização que possa 
ser feita em relação à ordem jurídica. Chega – se à conclusão, assim, de que este princípio, a que se dá o devido enfoque, é o mais 
vasto de todos, não podendo se ver recanto onde ela não seja impositiva.
Ao analisar o principio da igualdade de uma maneira mais racional, e buscando nas mais variadas doutrinas o seu conceito 
e origem, percebe – se que os doutrinadores não deram um conceito exato do que seja o principio de maneira literal, mas sim, 
construir em qualquer ramo social o seu conceito material em que se tratam os iguais como iguais e os desiguais como desiguais. 
André Ramos Tavares enfoca o assunto da seguintes maneira4: “É que a igualdade implica o tratamento desigual das situações de 
vida desiguais, na medida de sua desigualação.” 
José Afonso da Silva, grande mestre e doutrinador, nos ensina que:
Igualdade constitucional é mais que uma expressão de Direito: é um modo justo de se viver em sociedade. Por isso é princi-
pio posto como pilar de sustentação e estrela de direção interpretativa das normas jurídicas que compõem o sistema jurídico 
fundamental
Alexandre de Morais5, ao analisar o principio da igualdade constitucional mostra enfoque diferentes, definido – o como:
A igualdade se configura como uma eficácia transcendente de modo que toda a situação de desigualdade persistente à entrada 
em vigor da norma constitucional deve ser considerada não recepcionada, se não demonstrar compatibilidade com os valores 
que a constituição, como norma suprema, proclama.
2TAVARES, André Ramos. Curso de direito constitucional. 2 ed. P. 413. São Paulo: Saraiva, 2002
3MORAIS, Alexandre de. Direito constitucional. 4 ed. São Paulo: Atlas, 1998
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Como dito acima e analisando todas as características do que venha a ser o princípio da igualdade e a sua importância, co-
meçamos aqui a delinear a educação dentro dessa realidade e inserido nesse contexto os portadores de necessidades especiais. A 
educação também é preceito constitucional e deve de maneira igualitária abarcar a todos.
Será que escolas de todos os ramos do ensino particular, excluindo as escolas especiais, aceitam crianças ou adolescentes que 
possuam algum tipo de deficiência, ou seria utopia acreditarmos na inclusão dos portadores de necessidades especiais, igualando-
-os como todos os seres humanos que têm direito à educação?
3 - O que é a educação inclusiva
No parágrafo acima, iniciou – se discussão a respeito de posicionamentos que devem ser estudados em relação à educação 
Brasileira e o principio da igualdade.
Existem projetos na comunidade educacional brasileira que buscam fazer que portadores de necessidades especiais sejam 
incluídos juntamente com alunos ditos normais em escolas comuns, para que se insiram dentro de um mesmo contexto social os 
deficientes – alunos especiais – juntamente com os alunos normais.
O projeto de inclusão social e educacional busca aferir que o encaminhamento de alunos portadores de necessidades especiais, 
para escolas com padrões também especiais, deveria ser uma exceção e nunca uma regra em si. Aqueles sistemas educacionais 
deveriam ser recomendados apenas quando a educação regular fosse in capaz de responder devidamente às necessidades educa-
cionais ou sociais do educador, e também desde que tal necessidade fosse demonstrada de uma forma inequívoca, igualando esses 
seres humanos como iguais, em situações de igualdade.
Colocando neste patamar, percebemos que o projeto de inserção educacional busca delinear os caminhos para a igualdade, 
pois a deficiência ou necessidade que um determinado indivíduo possua não deve ser tomada, de forma isolada, ou como obstácu-
lo ou impedimento que impossibilita o desenvolvimento de todo o potencial de um cidadão. Se a escola regular objetivar aceitar 
alunos portadores de necessidades e tiver as condições necessárias para tal atendimento, por que não iguala – los, inserindo – os 
em um mesmo contexto social?
Infelizmente, no contexto social, cultural e educacional de nossa Nação, as escolas especiais têm se tornado um dos meca-
nismos preferenciais nessa sociedade seletiva e discriminatória. Acolhe-se apenas um universo restrito de educandos, segrega-se 
a aprendizagem regular desrespeitando a igualdade para todos. A formação dos educandos deve romper com a polaridade entre 
educação comum e especial, tendo como referência a diversidade e o aprendizado da inclusão social dos portadores de necessi-
dades especiais.
Diante do princípio da igualdade, fala-se muito em ações afirmativas que têm como objetivo fundamental assegurar, possi-
bilitar e resgatar a diversidade e a pluralidade social, buscando-se definitivamente reduzir as desigualdades que ferem de forma 
grotesca o princípio da igualdade. Poderíamos, assim, até de certa forma, falar que o projeto de inclusão educacional poderia ser 
considerado uma ação afirmativa que tenta colocar os cidadão de uma escala social – portadores de necessidades especiais – e 
pessoas normais em um mesmo quadrante social.
A prática, ultimamente, do projeto analisando consiste em promover a inclusão dos excluídos, um ideal que projeto analisando 
consiste em promover a inclusão dos excluídos, um ideal que talvez possa ser considerado utópico, mas que aproxima cada vez 
mais de experiências integradoras bem-sucedidas. A igualdade como norma constitucional absorve as idéias dos precursores do 
projeto de integração escolar, por isso, busca-se orientar as ações de modo a promover uma educação especial no contexto do 
sistema forma de uma educação geral.
4 - A educação brasileira
Antes de adentrarmos no mundo da educação inclusiva precisamos saber necessariamente o que é educação brasileira e quais 
são seus principais preceitos dentroda Constituição da República Federativa do Brasil. A nossa própria Constituição federal pre-
ceitua que a educação é um direito de todos e deve ser promovida e incentivada com colaboração da sociedade.
Tem como objetivo primordial o pleno desenvolvimento da pessoa, em todos os níveis, crianças, adolescentes e adultos. Bus-
ca, ainda, preparar os educandos para o exercício da cidadania e sua perfeita qualificação para o trabalho. Por isso chegamos à 
conclusão de que o conceito de educação, como ensina Celso de Mell, citado por Alexandre de Morães6:
É mais compreensivo e abrangente que o da mera instrução. A educação objetiva propiciar a formação necessária ao desen-
volvimento das aptidões, das potencialidades e da personalidade do educando. O processo educacional tem por meta: (a) 
qualificar o educando para o trabalho; e (b) prepará-lo para o exercício consciente da cidadania. O acesso à educação é uma 
das formas de realização concreta do ideal democrático
 A respeito da educação e seu conceito, José Afonso da Silva se pronuncia da seguintes maneira7: 
6MORÃES, Alexandre. Op cit. p. 556
7TAVARES, André Ramos. Curso de direito Constitucional positivo. 7.ed. p. 809. São Paulo: Malheoiros, 1991.
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A educação como processo de reconstrução da experiência é atributo da pessoa humana, e, por isso, tem que ser comum a 
todos.
Os doutrinadores constitucionais têm um consenso comum em relação ao conceito do que seja educação e de que a mesma é 
para todos e deve abarcar a todos indistintamente. Isso indiretamente faz um elo entre a igualdade, principio máximo da Constitui-
ção Federal com a educação em si. Além de tudo deparamos nos arts. 208,209 e 210 da mesma Constituição Federal com preceitos 
da educação, entre eles o que destaca de forma considerável por estar dentro do tema proposto, que é a educação inclusiva:
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
III. Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino.
O projeto de inclusão tem subsídio para suas propostas dentro da própria constituição Federal de forma que são idéias que 
partem da lei Maior e que deveriam estar sendo atendidas. É claro que se usa o advérbio preferencialmente, mas por que não unir 
em uma mesma escola os portadores de necessidades especiais e os alunos considerados normais?
Tomando como base um estudo comparativo, a lei nº 5.692/71, modificada pela lei nº 9.394/96, lei de diretrizes e a bases da 
educação brasileira, traz disposições especificas sobre a educação especial, referindo-se de forma clara ao tema exposto:
Art. 4º.
III. É dever do Estado o atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, preferen-
cialmente na rede regular de ensino.
Essa referência à questão da escola inclusiva, qual seja atender os portadores de necessidades, principalmente em escolas 
regulares, amplia consideravelmente o alcance do dispositivo constitucional de 1988.
A presença dos preceitos referentes aos portadores de necessidades especiais dentro da lei ordinária vem como o intuito de 
sinalizar a presença mais perceptível da área nas novas discussões a respeito da educação inclusiva, porque nem sempre se terá, 
ainda mais, em um país subdesenvolvido como o nosso, no qual os recursos que deveriam ser encaminhados para a educação 
servem a outros padrões sociais, ou para alimentar a corrupção dos nosso governantes, profissionais ou serviços especiais, um 
verdadeiro suprimento para a educação como principio básico e de extrema importância.
O discurso a respeito da educação inclusiva, abarcando uma escola para todos ocorre em um momento e em um contexto 
de grande exclusão social, e ainda ampliada pela falta de iniciativa e vontade das pessoas. Isso aumenta consideravelmente os 
desafios diários para assegurar os direitos das pessoas portadoras de necessidades especiais dentro do contexto social brasileiro.
É necessário entender que a inclusão é base do quadrante social onde duas pessoas ou até mais se propõem ou passam a ter 
que conviver unidas em um mesmo patamar de igualdade, já que o convívio muitas vezes não depende apenas e exclusivamente 
de um só vontade individual. A coletividade faz parte de uma vida digna e conviver implica sempre a presença de no mínimo duas 
ou mais pessoas em todos os parâmetros de nossa existência, seja na ordem social, profissional, educacional.
O projeto de inclusão educacional, além de tentar igualar cidadãos brasileiros em um mesmo contexto, busca considerar 
também que a relação entre as pessoas terá de ser de forma interdependente, ou seja, de uma forma indissociável, irredutível e 
também complementar. Esse projeto busca colocar as crianças e adolescente sentindo e possuindo as mesmas qualidades que 
uma pessoa normal, possuindo anseios e expectativas. Outro aspecto do projeto é também reconhecer o portador de necessidades 
especiais como a pessoa que ele realmente é, e não por ele possuir ou não uma determinada dificuldade.
Maria Tereza Egler Mantoan como psicóloga e pedagoga, em palestra ministrada no Laboratório de Estudos e Pesquisas em 
Ensino e Diversidade – LEPED/UNICAMP, manifestou–se a respeito da inclusão educacional dos portadores de necessidades 
especiais, enfocando que:
Acreditamos que o aprimoramento da qualidade do ensino regular e a adição de princípios educacionais válidos para todos os 
alunos, resultarão naturalmente na inclusão escolar dos deficientes. Em conseqüência, a educação especial adquirida uma nova 
significação. Torna-se á uma modalidade de ensino destinada não apenas a um grupo exclusivo de aluno, o dos deficientes, 
mas especializada no aluno e dedicada à pesquisa e ao desenvolvimento de novas maneiras de se ensinar, adequadas à hetero-
geneidade dos aprendizes e compatível com os ideais democráticos de uma educação para todos.
5 - A integração como forma de inclusão.
O projeto de inclusão tem como chave a integração, que consiste na igualdade de direitos, privilégios e deveres. A integração 
escolar é um processo que seguem um esquema gradual e dinâmico de formas distintas, olhando as habilidades e performances 
de casa aluno. Refere-se a um processo de escolarização em um mesmo grupo, alunos com e sem necessidades educacionais 
especiais.
Resumindo, a integração escolar é na verdade um movimento que tem como objetivo primordial incorporar à escola regular 
os alunos dos centros de estudos específicos, juntando nesse aspecto todos os recursos técnicos e materiais que nele possam exis-
tir, ou seja, a escola especial somente seria transferida à escola normal. Além desses objetivos existem outros também de suma 
importância, que são encontrar a melhor situação dentro da escola regular para que o aluno portador de necessidades especiais se 
desenvolva o melhor possível.
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Colocando em pauta a lema de que se deve tratar os iguais de forma igual e os desiguais como desiguais, faz com que enxer-
guemos bem as objeções acerca da integração. Tem-se muito medo de que não dê certo um projeto como esse em uma sociedade 
competitiva como a nossa, em que a todo instante valoriza –se o êxito acadêmico, o rendimento e capacidade de trabalho dos 
educandos.
Não parece muito possível defender uma integração baseada em valores morais de cooperação, solidariedade e respeito que 
se chocam de frente com a sociedade realmente dominante. Percebemos isso mais claramente a partir do ensino médio, princi-
palmente quando os objetos cognitivo-racionais passam por cima dos demais. Esse incluir refere-se ao processo de educação e 
escolarização em um mesmo grupo, de alunos com e sem necessidades educacionais especiais, durante um período ou toda a 
totalidade de sua permanência na escola.
A professora Maria Tereza Egler Mantoanem8 assim se manifestou:
A noção de base em matéria de integração é o principio de normalização, que não sendo especifico da vida escolar, atinge o 
conjunto de manifestações e atividades humanas e todos as etapas da vida das pessoas, sejam elas afetadas ou não por uma 
incapacidade, dificuldade ou inadaptação. A normalização visa tornar acessível às pessoas socialmente desvalorizadas con-
dições e modelos de vida análogos aos que são disponíveis de um modo geral ao conjunto de pessoas de um dado meio ou 
sociedade: implica de um novo paradigma de entendimento das relações entre as pessoas fazendo-se acompanhar de medidas 
que objetivam a eliminação de toda e qualquer forma de rotulação. 
Em um contexto social mais avançado, percebemos que a integração escolar deve ser avaliada não somente em si mesma, é 
necessário que se leve em conta, também se a mesma possibilita o desenvolvimento pessoal e social da criança com necessidades 
especiais, favorecendo a integração na sociedade durante toda a sua juventude e a idade adulta.
Por isso, a integração depende não só de um projeto pensando e rascunhado em folha de papel, faz-se necessário que haja 
mudança na estrutura social e nas atitudes de nós cidadãos que lutamos e acreditamos na igualdade como principio máximo da 
Constituição Federal.
Mais uma vez, a professora Maria Tereza Egler Mantoanem enforca que as escolas inclusivas propõem um modo de se consti-
tuir o sistema educacional que considera as necessidades de todos os alunos e que é estruturado em funções dessas necessidades, 
porque:
A inclusão causa uma mudança de perspectiva educacional, pois não se limita a ajudar somente os alunos que apresentam 
dificuldades na escola, mas apóia a todos: professores, alunos, pessoal administrativo, para que obtenham sucesso na corrente 
educativa geral. O impacto desta concepção é considerável, porque ela supõe a abolição completa dos serviços segregados9.
A inclusão e a integração social é um importante mecanismo de desenvolvimento para as pessoas que são portadoras de al-
guma deficiência física ou mental, e a integração dará a esses alunos a esperança de pelo menos serem tratados como iguais na 
sociedade em que vivemos.
6- A INCLUSÃO DENTRO DA REALIDADE BRASILEIRA
   
A inclusão tem que como ponto de referência o acompanhamento sistemático no interior da escola, tendo esse método sido 
reafirmado como estratégia recomendável no processo de integração escolar de portadores de necessidades educacionais espe-
ciais. É priorizando o processo coletivo, enfatizando a complexidade da sala de aula e também do ambiente escolar. Para se ter 
realmente uma escola inclusiva, faz-se necessário ter-se novas estruturas e novas competências. Os próprios professores devem 
ter uma formação que rompa com a polaridade existente entre educação comum e especial, tendo como referência básica à diver-
sidade e o aprendizado da inclusão.
Fazendo a pesquisa para esse trabalho cientifico, encontramos vários projetos e fórum que são realizados na busca constante 
de realizar a inclusão educacional dos portadores de necessidades especiais.
A cidade de Porto Alegre, no 6º Fórum Lassalista, realizou várias palestra e eventos tendo como tema principal a inclusão 
social, educacional, mostrando que igualar a todos é a solução para criança e adolescentes que possam algum tipo de deficiência. 
Ana Paula Frey Belchior, em palestra ministrada no 6º Fórum Lassalista de Porto Alegre, tendo como tema Inclusão e integração 
8MANTOANEM, Maria Tereza Egler, professora e psicóloga da universidade de Campinas, extraídos do site, www.cjb.org.br/hod.inclusão.html.
9Idem.
ISSN: 2236-5788
REVISTA JURÍDICAON LINE 44
Revista Jurídica, Ano VIII, n. 13, 2006 - 2007, p. 39 - 46, Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA. 
Cinthya Amaral Santos - EDUCAÇÃO INCLUSIVA E O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL 
de portadores de necessidades especiais nas comunidades educativas, explicitou que:
Atualmente tornou-se publica e notória a compreensão de que a inclusão educacional seja a alternativa mais adequada para 
combater a discriminação e o preconceito aquelas crianças que “nasceram diferentes” ou que necessitam de algum procedi-
mento alternativo para um bom rendimento escolar.10
Vemos que algumas capitais do Brasil já se preocupam com a inclusão dos portadores de necessidades especiais, demonstran-
do que a principal prioridade é igualar todas as crianças de maneiras, iguais, juntamente com as pessoas normais em um mesmo 
patamar sem preconceito ou discriminação para com aquelas pessoas.
Temos também como exemplo a Prefeitura de Belo Horizonte. A inclusão escolar na capital de Minas Gerais é recente, so-
mente tenho ganhado expressão a partir de 1989, quando se iniciou a implantação de unidades especificas para esse fim. Antes da 
data acima especificada, o atendimento educacional dos portadores de deficiência limitava-se à política de convênio com clínicas 
e instituições especializadas particulares.
A prefeitura de Belo Horizonte mantém escolas especiais com características distintas com relação às estruturas convencio-
nais. As escolas não apresentam um definição clara, explicita e coesa em relação à elegibilidade do aluno. Os projetos pedagógi-
cos dessas unidades escolares possuem matrizes e contornos que lhe são próprios e inerentes, engendrados a partir do projeto de 
inclusão original proposto como matriz organizativa comum. Dentro deste ambiente são oferecidos pela prefeitura o seguintes:
Ambiente destinado ao desenvolvimento das aptidões e habilidades de portadores de necessidades especiais por meio de ativi-
dades laborativas, orientadas por professores capacitados, onde estão disponíveis diferentes tipos de equipamentos e materiais 
para o ensino/aprendizagem nas diversas áreas de desempenho profissional – MEC-1994) para aprendizes fora da faixa etária 
e atendimento complementar para alunos com dificuldades cognitivas (sala de recursos dentro da escola especial que presta 
atendimento aos educandos portadores de necessidades educacionais especiais integrados em classes comuns das escolas 
regulares, definido pelo projeto Livre Trânsito que orientou a criação de escolas especiais na Prefeitura de Belo Horizonte), 
integrados em escolas regulares. Recebem portadores de deficiência mental, dificuldades cognitivas, incapacidade motora, 
condutas típicas “ manifestações comportamentais típicas de portadores de síndromes e quadros psicológicos, neurológicos ou 
psiquiátricos que ocasionam atrasos no desenvolvimento e prejuízo do relacionamento social em grau que requeira atendimen-
to educacional especializado” – revisão conceitual da Secretaria Nacional de Educação Especial – MEC – 1994.
Diante do que foi exposto percebe-se que a cidade de Belo Horizonte já deu inicio à inclusão, pelo menos se tenta com os 
métodos empregados, pela sua prefeitura, a integração educacional dos alunos portadores de necessidades especiais. Notamos 
que as idéias empregadas tendem a sair do modelo educacional tradicional, que salienta rótulos e categorias estigmatizadoras.
Busca-se, assim, deixar de fora o encaminhamento recorrente e indiscriminado de alunos para o ensino especial, erroneamente 
concedido como intervenção terapêutica ou educação compensatória. Procura enquadrar a especialidade dentro do contexto da 
escola regular, pelo menos para aproximar alunos regulares dos portadores de necessidades especiais em um mesmo nível de 
igualdade.
Ainda, citando e exemplificando a cidade de Belo horizonte, encontremos durante a pesquisa exemplos de algumas escolas pú-
blicas da capital que integram portadores de deficiência física, auditiva, visual, paralisia cerebral e condutas típicas em diferentes 
ciclos, incluindo turmas de suplência e supletivo. Essas experiências vêm para mostrar o empenho e a colaboração dos educadores 
e familiares na provisão mínima dos recursos indispensáveis na superação gradativa de obstáculos.
Um exemplo também é o uso de computadores em tarefas escolares, o apoio de estagiários, o trabalho de professores auxi-
liares como interpretes de línguas de sinais na sala de aula, o estudo de caso e outras iniciativas que interferem positivamente na 
rotina da escola regular de ensino, mas que ao mesmo tempo dá uma nova dimensão ao processo de ensino – aprendizagem. Todo 
o projeto e as experiências advindas do mesmo expressam talentos e performances inovadoras na prática pedagógica.
Procura-se com o projeto de inclusão trabalhar no sentido da desmistificação da deficiência, compreendida como uma carac-
terística, um traço peculiar da condição humana, diferenciando necessidades autênticas e fictícias. Um dos aspectos rotineiros em 
nosso trabalho é o enfrentamento das atitudes e valores sociais, injustos e errôneos, genericamente difundidos acerca da deficiên-
cia, refletindo uma tendência dos grupos, considerados minoritários pela sociedade.
A universidades Nacional de Brasília (UNB) traz em suas dependências um Programa de apoio aos Portadores de Necessida-
des Especiais Chamado PPNE, que é vinculado à Vice – Reitoria da Universidade, e tem como objetivo mediar o relacionamento 
entre o professor, o funcionário da instituição principalmente o aluno portador de deficiência e a UNB, proporcionando um Exer-
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cício Livre de cidadania para todos os que integram a comunidade universitária, e ainda ressalta que:
 
Portadores de quaisquer tipos de deficiências (sejam elas temporárias ou permanentes) são essencialmente o publico ao qual 
se destina esse Programa, citando-se a deficiência física ( incluindo a paralisia cerebral), visual, auditiva, além dos portadores 
de deficiência múltiplas. As necessidades especiais dessas pessoas não devem, absolutamente, representar qualquer tipo de 
empecilho para que tenham acesso à formação superior. Para isso, o PPNE desenvolve uma política de convivência universi-
tária, visando à integração e formação de cidadãos plenos.
Belo Horizonte, bem como Porto Alegre, Brasília, através da Universidade Nacional de Brasília tem Buscado promover a 
inclusão dos excluídos, ideal, ainda, utópico, mas que nos aproxima cada vez mais de experiências integradoras bem-sucedidas. 
Por isso, orientamos nossas ações na perfectiva de promover a educação especial no contexto do sistema formal de educação geral 
dentro da escola regular de ensino.
7- Outros trabalhos dentro da realidade educacional brasileira
 Adentrando no mundo da realidade da inclusão social encontramos um outro exemplo de luta em Osasco, interior de São 
Paulo. Maria Teresa Egler Mantoan, doutora em educação pela Unicamp, em palestra promovida na cidade de Osasco afirmou 
claramente que a inclusão e uma inovação educacional que implica em transformação na maneira de pensarmos e trabalharmos 
no dia – a dia.
Nessa mesma palestra foi também abordado o tema de Inclusão e Qualidade de ensino no processo de transformação social 
e principalmente o desafio da Inclusão. Foi revelado que existe um grupo de 25 pessoas que hoje formam uma organização não 
governamental, que trata não somente da inclusão do deficiente, mas de todas as pessoas de um modo geral. A missão deles, como 
pais, são projetos voltados para a educação, saúde e trabalho para todos.
Foi afirmado, ainda que a inclusão não se limita apenas a igualdade de oportunidades, pois se não há chance de poder conviver 
com os excluídos nunca se poderá dizer que haverá mudanças na sociedade. Uma das palestrantes, que é mãe de uma criança de-
ficiente, afirmou categoricamente que não se pode haver sentido em se falar em inclusão, quando ainda continua existindo o aluno 
e a escola especial. Rosane deu como exemplo a questão de que o pai e a mãe tratam todos os filhos de uma maneira igualitária, 
não importando se deficiente ou não, e assim também deveria ser a escola.
Dentro desse mesmo trabalho empreendido em Osasco a professora Maria Teresa afirmou que um verdadeiro educador não vê 
um aluno deficiente, mas apenas um aluno, para ela se faz necessário que as escolas parem de olhar as deficiências das crianças 
ou adolescentes e comecem a olhar para as próprias deficiências. A mesma professora em seu fechamento concluiu o assunto de 
forma clara e categórica nos seguintes termos11: 
Sabemos que não há inclusão, quando não há os alunos da inclusão, a classe da inclusão, a professora da inclusão, quando a 
classe da inclusão e mais um tópico do projeto político – pedagógico da escola e quando pais, alunos, professores e toda a rede 
de ensino não forem capazes de se mobilizarem para transformar a escola.
Dentro do contexto histórico, político, econômico educacional de nossa Nação se faz impossível enxergar a igualdade de 
oportunidade para os portadores de deficiência e alunos regulares. O projeto de inclusão faz parte do quadro dantesco da realidade 
brasileira, em que se pinta a miséria nas cores verde e amarela.
A revolução Francesa pregou ao mundo e mudou um pais ao proferir os ideais da igualdade, da liberdade e da fraternidade. 
Igualar os iguais e desiguais os desiguais nos leva cada vez mais à inferioridade social. Somos seres de uma mesma raça e que as-
sim devemos ser igualmente tratados; discriminar colocar o cidadão em um patamar de miséria humana, e de falta de humanidade.
Chegamos à conclusão que falamos linhas acima, a inclusão se faz necessária, mas requer realmente vontade e ideal de lutar 
por uma sociedade mais igualitária. Não sabemos verdadeiramente se é utopia ou realidade pensar em uma inclusão e integração 
dos deficientes no ensino regular.
O projeto tem objetivos sublimes, mas que para adentrarem o mundo devem seguir as trilhas da realidade educacional do 
nosso país. No Brasil dos tupiniquins, própria falta de uma boa educação. Somos frutos de um sistema, somos ainda colônia da 
discriminação que comanda a nossa miséria.
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8- Conclusão
A partir das discussões proposta nesses artigo, sobre o principio constitucional da igualdade e a educação inclusiva, pudemos 
analisar que a luta pela inclusão dos portadores de necessidades especial, em nosso país,está apenas começando. Os desafios fo-
ram lançados e pessoas de renome, órgão governamentais de todos os níveis, universidades e a sociedade em geral se unem para 
a completa interação entre todos os homens de uma maneira igualitária.
Através de ações e atitudes práticas, vários segmentos da sociedade estão transformando a realidade do portador de necessi-
dades especiais, igualando-o, incluindo – o e lhe proporcionando maior espaço na sociedade brasileira a partir de uma conduta 
simples e eficiente: a conscientização de que são iguais a todos, e que, apesar de suas limitações, podem se integrar à sociedades, 
pois têm muito a oferecer e são titulares de direitos que devem ser respeitados, porquanto todos são iguais perante a lei.
A Educação, direito primordial de todos, esta sendo o alvo principal, para que o processo de integração deslanche mais rapida-
mente. A inclusão dos portadores de necessidades especiais em escolas de ensino fundamental, ensino médio e ensino superior é 
o primeiro passo. A inclusão, em primeiro plano, ocorrendo no microcosmo das salas de aula, é o primeiro passo para a integração 
dos portadores de necessidade no macrocosmo social.
A igualdade, como principio e direito de todos, deixa de ser apenas uma realidade utópica. Devemos acreditar que transforma-
ções através de atitudes podem mudar a realidade de pessoas que ainda se sentem excluídas no contexto social, e para isto basta 
que continuemos a luta, que busquemos recursos, que igualemos condições e que juntamente com as pessoas que já idealizam 
essa realidade também possamos acreditar e agir.
Abstract: 
The social inclusion is a reality and all the people who works in this area needs to learn how to teach for people with special needs. 
The equality as a constitutional principle must be a social reality in educational life for all the people with physical deficiencies 
with an end to discrimination.
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